
Regente Feijó, 05 de dezembro de 2023.
Ofício nº 295/2023
Excelentíssimo Senhor Presidente:

Cumprimentando-o, sirvo-me do presente para solicitar de Vossa Excelência, a realização de SESSÃO EXTRAORDINÁRIA para apreciação do Projeto de Lei que Institui no Município de Regente Feijó o Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, elaborado pelo Consórcio Intermunicipal de Resíduos Sólidos do Oeste Paulista - Cirsop, e dá outras providências.
Contando com a proverbial e costumeira atenção de Vossa Excelência, reitero protestos da mais alta estima e distinta consideração.
Atenciosamente,
ANDRÉ MARCELO ZUQUERATO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

Ao Excelentíssimo Senhor

GUILHERME OLIVEIRA DA ROCHA

Presidente da Câmara Municipal de Regente Feijó – SP
PROJETO DE LEI Nº ________/2023
Institui no Município de Regente Feijó o Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos elaborado pelo Consórcio Intermunicipal de Resíduos Sólidos do Oeste Paulista - Cirsop e dá outras providências.
Art. 1º Fica instituído no Município de Regente Feijó, o Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - PIGIRS, elaborado pelo Consórcio Intermunicipal de Resíduos Sólidos do Oeste Paulista - CIRSOP em conformidade com o disposto no art. 19, § 9º, da Lei Federal nº 12.305, de 12 de agosto de 2010, que integra a presente Lei na forma de Anexo Único.
Art. 2º O Poder Executivo deverá instituir as estruturas de Governança necessárias à implementação do PIGIRS/CIRSOP.

Art. 3º O PIGIRS/CIRSOP deverá ser revisto no prazo de 4 (quatro) anos a contar da data de sua aprovação.

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá publicar por meio de decreto as atualizações e revisões do PIGIRS/CIRSOP, aprovadas de acordo com as regras de Governança estabelecidas.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei Municipal nº 2.733, de 17 de outubro de 2012.
Regente Feijó, 5 de dezembro de 2023.
ANDRÉ MARCELO ZUQUERATO DOS SANTOS

Prefeito Municipal
JUSTIFICAÇÃO
Senhor Presidente e Vereadores,


Cumprimentando-os, venho encaminhar a essa Egrégia Câmara, o incluso Projeto de Lei que Institui no Município de Regente Feijó o Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos elaborado pelo Consórcio Intermunicipal de Resíduos Sólidos do Oeste Paulista - Cirsop e dá outras providências. 
Conforme consta, o art. 54 da Lei Federal nº 14.026/2020 estabelece que a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos deverá ser implantada até 31 de dezembro de 2020, exceto para municípios que até essa data tenham elaborado plano intermunicipal de resíduos sólidos, ficando definido o prazo de até 2 de agosto de 2024 para os municípios com população inferior a 50.000 habitantes no Censo 2010.

Neste contexto, o art. 11 da Lei Federal nº 12.305/2010 estabelece em seu parágrafo único que a atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar as iniciativas do Município de soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municípios. 
Por esta razão, o art. 19, § 9º da referida lei autoriza o Município a optar por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos estabelecidos nos incisos I a XIX do caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos.

No caso, vale ressaltar que a Política Estadual de Resíduos Sólidos do Estado de São Paulo destaca como um de seus objetivos o incentivo à cooperação intermunicipal, estimulando a busca por soluções consorciadas e a solução conjunta dos problemas de gestão de resíduos de todas as origens.
É importante frisar que o Plano Intermunicipal de Resíduos Sólidos atende às disposições da Política Nacional de Resíduos Sólidos, uma vez que possibilita aos municípios consorciados ganhos de escala e eficiência e prioridade no acesso aos recursos da União.
Vale lembrar que o art. 13 da Lei Orgânica do Município de Regente Feijó estabelece que compete ao município, no exercício de sua autonomia, legislar e prover sobre tudo quanto respeite ao interesse local, cabendo-lhe, privativamente, entre outras, as seguintes atribuições: prover sobre a limpeza dos logradouros públicos, o transporte e o destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de qualquer natureza e procedência.

Por fim, nos termos da Lei Municipal nº 3.080/2018, o Município de Regente Feijó foi autorizado a associar-se ao Consórcio Intermunicipal de Resíduos Sólidos do Oeste Paulista – Cirsop na área do meio ambiente, nos termos da Lei Federal nº 11.107 de 06 de abril de 2005, estando assim, se utilizando do Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos PIGIRS elaborado pelo Cirsop o qual contempla todas as exigências previstas na legislação supracitada.
Ademais, cumpre anotar que as revisões quadrienais do Plano Municipal de Resíduos Sólidos, instituído no Município de Regente Feijó pela Lei Municipal nº 2.733/2012, que deveriam ter sido realizadas em 2016 e 2020 não foram feitas, sendo assim, imprescindível a aprovação do plano ora apresentado.

Estas são as razões do Projeto de Lei.

 
Cordialmente,

ANDRÉ MARCELO ZUQUERATO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

